Responsabilidade civil 06-03-12
A aula de hoje é mais chata que as outras normalmente. É sobre teoria. O brasileiro, e isso é cultural, não gosta de estudar teoria, diferentemente de outros sistemas. Alemães gostam. Eles chegam às conclusões para os casos práticos pelo domínio da teoria. Mas não tem como chegar ao conhecimento de Direito sem conhecimentos teóricos. Vamos chegar à prática eventualmente, e aí analisaremos casos de dano moral, acidente de trânsito, responsabilidade civil do Estado, abuso do direito, responsabilidade por fato de outrem, por fato da coisa... São temas específicos.
Para que cheguemos lá, temos que passar pela parte teórica. Precisamos fazer uma revisão, inclusive, da literatura de Direito Civil II, quando falamos dos fatos jurídicos. Ao falar em natureza jurídica da responsabilidade civil, o que vamos fazer é buscar a investigação do elemento jurídico daquela área do conhecimento. Aqui, é a responsabilidade civil.
Qual o fundamento da responsabilidade civil, qual a finalidade, qual a distinção da responsabilidade civil? Sabemos que essa matéria estuda Direito de dano. Todos os danos sofridos por uma parte têm um mecanismo jurídico para buscar a reparação desse dano. É aqui que vamos ver isso.
A primeira ideia que temos ao falar da natureza jurídica da responsabilidade civil é buscar localizar a responsabilidade civil no contexto de direito privado. 
Vamos estudar isso no Livro III da Parte Geral do Código Civil de 2002, e no Livro I da Parte Geral, do Direito das Obrigações. É um Direito obrigacional. A base normativa, entretanto, da responsabilidade civil #################### não está exclusivamente no livro I da Parte Especial. Ainda vamos ver na Parte Geral, no Livro III, que trata dos atos ilícitos. O ato ilícito é um fundamento específico da responsabilidade civil. Não temos como estudar a responsabilidade civil sem conhecer a estrutura, mínima que seja, do ato ilícito. Por quê? É pelo ato ilícito que vamos deflagrar esse processo de reparação de danos. A ação do ser humano é ilícita se é conforme o Direito, ou ilícita se desconforme. #################### se causar dano a outrem e for ilícita, temos a obrigação de reparar o dano. 
A responsabilidade civil é matéria relacionada ao Direito Obrigacional. Está no campo das obrigações. É disciplinada pelo Código Civil, no Livro I da Parte Especial, do Direito das Obrigações. E, especificamente, a responsabilidade civil está no Título IX, que tem essa rubrica: da responsabilidade civil, que, por sua vez, se subdivide em dois capítulos: Capítulo I, que tem a rubrica “da obrigação de indenizar”, e o Capítulo II, que cuida da indenização, indo dos arts. 944 a 954. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
No primeiro parágrafo temos os dois passos da responsabilidade civil. Todo o raciocínio de responsabilidade civil vamos desenvolver em dois momentos. E, a princípio, não há uma dificuldade maior porque o próprio Código Civil divide esses dois passos, ou dois momentos pelos capítulos do Título IX. No primeiro ele trata da obrigação de indenizar, No segundo ele trata da própria indenização. São coisas diferentes.
Essa estrutura do exame da natureza jurídica da responsabilidade civil, quando falamos em responsabilidade civil, este é um ramo do Direito que visa reparar o dano sofrido pela vítima, #################### é o Direito de danos. Nisso, vamos sempre, em todos os casos de responsabilidade civil, identificar dois momentos: um como antecedente e outro como consequente. O fato jurídico é aquele fato que tem repercussão no mundo do Direito. Particularmente o ato ilícito como fonte, como origem, enseja uma investigação, que é a obrigação de indenizar, que é o primeiro momento. A primeira coisa a fazer diante de um evento danoso é buscar a configuração dessa obrigação de indenizar. É o primeiro passo. Não vamos discutir a indenização ainda, porque temos um antecedente lógico. Como configurar a obrigação de indenizar? Reunindo os três requisitos da responsabilidade civil: a conduta, o nexo de causalidade e o dano. Então, se tenho esses três elementos na análise do fato, tenho que existe uma obrigação de indenizar para o agente causador do dano. Se chego a essa conclusão, digo que aquele agente deve indenizar a vítima. Aí sim, somente depois de verificar esses pressupostos teóricos diante de uma situação concreta, vou afirmar que o agente tem a obrigação de indenizar a vítima. 
Vamos para o segundo passo agora. Este trata da indenização. A indenização é o montante que irá reparar o dano sofrido pela vítima. Mas a indenização tem um princípio: o princípio da [\restitutio in integro\]. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. A indenização corresponde à exata extensão do dano. Significa que a indenização tem quem ser exatamente a extensão do dano. Não pode ser aquém, ou significa que a vítima suportaria um prejuízo a que não deu causa, nem pode ser além da extensão do dano, porque qualquer valor pago a título de indenização além do valor do dano corresponde ao enriquecimento ilícito. Indenização não é sede para obtenção de lucro. Obtenção de lucro é no contrato, na atividade empresarial. A indenização é exatamente a extensão do dano. Não pode ser maior nem menor que o dano. 
Mas nem sempre, quando aplicamos o princípio, temos facilidade para identificar o valor da indenização. Sabemos o princípio, mas, na prática, diante de vários casos concretos, isso é muito difícil, às vezes, de falarmos o valor da indenização. Então eu digo: reconheço a obrigação de indenizar, depois passamos a outra discussão, que é o valor da indenização. 
Exemplo: homicídio. A indenização em virtude de homicídio, pelo art. 948 do Código Civil busca indenizar todas as despesas que a vítima teve. Com hospital, medicamento, com funeral, luto de família, tudo isso é indenizado. No inciso II, temos a pensão devida pela vítima aos beneficiários. Agora o causador do dano terá que pagar os alimentos. A execução da pensão é extremamente complexa, e varia na jurisprudência brasileira, a data do início, do final, quando cessa o direito à indenização... Existem muitas particularidades. 
Outra dificuldade é o valor da indenização no dano moral. É um outro momento em que temos discussão. Se seu nome foi inscrito no Serasa indevidamente, [\in re ipsa\] sua honra já foi ofendida. O problema, às vezes, desse tema, está não no primeiro passo da responsabilidade civil, mas no segundo, que é a quantificação do valor da indenização. Atentem bem, portanto: natureza jurídica, raciocínio lógico da responsabilidade civil são dois momentos. Eles coincidem com a ordem do Código Civil. 
[bookmark: _GoBack]A responsabilidade civil tem uma natureza sancionatória. Nem toda área do Direito tem natureza sancionatória. Por exemplo, quando tratamos de um contrato, quando tratamos de requisitos, direitos e deveres de um contrato de corretagem, transporte, seguros, compra e venda, estamos estudando a constituição de uma relação jurídica, de um negócio jurídico. Tem natureza constitutiva. Quando objetivamos a declaração de uma situação jurídica, formulamos um pedido, judicialmente, de natureza declaratória. A responsabilidade civil tem uma natureza jurídica distinta: aqui, ninguém irá buscar a declaração de uma situação jurídica, nem a constituição de uma relação jurídica. O que vamos fazer aqui é aplicar uma sanção àquele agente causador do dano que, voluntariamente, não reparou o dano. O Direito, então, tem que utilizar seus mecanismos qualificados pela coercibilidade. É o que caracterizará a natureza jurídica da responsabilidade civil. Então tudo que falarmos em responsabilidade civil é a busca de uma sanção para o agente que causou o dano. #################### 
Mas, quando dizemos que o dano moral tem caráter punitivo, não estaríamos ignorando o próprio instituto da responsabilidade civil? Na verdade, sanção, para a responsabilidade civil, ao tocar nesse ponto falamos em finalidade da responsabilização pelo dano moral. O dano moral tem três finalidades: a compensatória da vítima, a punitiva do ofensor e a preventiva da sociedade. São distintas das finalidades da responsabilização pelo dano material. Mas quando estamos falando da natureza jurídica da responsabilidade civil em geral, esta engloba tanto o dano moral quanto o material. E, em ambos os casos, independentemente da existência de punição ou não, temos sanção. É o que caracteriza a responsabilidade civil tanto para o dano moral quanto para o dano material. E essa sanção decorre do elementar, do ínsito sentimento de justiça diante de uma agressão. É o que move a natureza jurídica sancionadora da responsabilidade civil.
A responsabilidade civil é informada por um princípio maior, que é o princípio do [\neminem laedere\]. Decorre das máximas da própria existência da ciência jurídica, do Direito. Os fundamentos maiores do Direito em geral. Princípio de Ulpiano. Nessa terceira máxima #################### é que vamos encontrar o princípio do [\neminem laedere\]. Ninguém pode causar dano a outrem.
O dano derivado de um ato ilícito dessa categoria que está na Parte Geral do Código Civil, o dano rompe o equilíbrio. #################### o equilíbrio que o ordenamento jurídico deseja manter na sociedade. Então uma sociedade equilibrada é aquela em que não existem danos aos direitos subjetivos. Quando um sujeito daquela coletividade sofre um dano, esse dano provoca um rompimento, um desequilíbrio dessa ordem estabelecida, desejada pelo Direito. E, aí, quando existe esse desequilíbrio, a responsabilidade civil vem, nesse sentido de sancionar o agente causador do dano buscando reequilibrar o ordenamento jurídico, no sentido de que a reparação do dano volta a estabelecer o equilíbrio que nós desejamos e a que o Direito se propõe. 
Então, aqui, a sanção é tida como uma resposta do ordenamento jurídico à violação ao direito subjetivo com repercussão danosa. Pode ser dano material ou dano moral à esfera jurídica da vítima e que tem finalidade principal ressarcir pelo dano. #################### 
Essa é a função primária do Direito. 2140 A função primária do Direito é ressarcir, reparar e compensar a vítima.
Ressarcimento é restabelecer a vítima o estado anterior. Reparar é pagar uma indenização quando isso não é possível. Compensar significa a impossibilidade de reparar ou ressarcir, mas compensar o dano moral com um valor. #################### então, quando pago uma indenização, estou compensando a vítima. 
Essas três funções que coincidem com a função da responsabilidade civil, se dirigem à vítima. #################### a função primária é olhar para a vítima. A função secundária é dirigida ao ofensor, portanto é punitiva. É a função secundária. A terceira função da responsabilidade civil é a preventiva e se dirige à sociedade, no sentido de que, havendo uma indenização ou uma sanção àquele ato ilícito, a sociedade se sentirá desestimulada a praticar atos lesivos. É a teoria do valor do desestimulo, no sentido de que quando alguém é sancionado por ofender outrem, digamos um exemplo: um vizinho é conhecido por xingar todos no bloco. Se for condenado, é difícil voltar a fazer de novo. A coletividade verá que o ato foi sancionado. A sanção, portanto, também dirige-se, mediatamente, numa função terciária, à própria coletividade para prevenir. #################### essa é a função preventiva.
Tem uma distinção do Direito norte-americano chamada punitive damages. Indenização punitiva é a tradução recomendada. Há um valor excedente ao limite do dano. Não existe isso no Brasil. Veja o art. 944 do Código Civil brasileiro. O professor, quando julga um processo, não pode, mesmo com dolo intenso e intenção de prejudicar, não pode cominar indenização de 15 mil, 10 a título de compensação, e cinco a título de censura. No Brasil não podemos fazer isso. Chama-se de Tort Law nos Estados Unidos. Lá, dependendo do caso, essa matéria de indenização é julgada não por um juiz singular, mas um júri de 12 pessoas. O júri pode determinar o pagamento, e não têm incomunicabilidade como há nos júris brasileiros. Eles chegam, lá, à conclusão: vamos mandar pagar os 10 mil, e vamos cominar, também, uma indenização punitiva de mais 100 mil. 
Caso Stella Lieback: 92 graus Celsius de café. #################### extend.
E na tentativa de ato ilícito, mas o agente não consegue causar o dano? É um problema de responsabilidade civil? Não é, porque não tem dano. Talvez no campo do Direito Penal. Existem os crimes de mera conduta, sem necessidade de resultado dependendo da conduta do agente.

<h4>O ato ilícito</h4>
Não é uma matéria especificamente de responsabilidade civil. Já vimos em Direito Civil II, quando estudamos o art. 186. Vamos recordar: a teoria geral do fato jurídico denomina o fato danoso aquele que, decorrente de sua natureza, causa dano. Simples! Nova Friburgo, RJ, ano passado: danos decorrentes da Natureza. A fonte são os fatos jurídico strictu sensu. Quando temos o comportamento humano, aí temos uma classificação. Comportamento comissivo ou omissivo. Aí temos os atos jurídicos. O ato jurídico, por sua vez, se subdivide em ato jurídico em sentido estrito, que é aquele cujas consequências estão previstas na lei. Se eu deixar de votar, serei sancionado a pagar uma multa e até perder direitos políticos. São consequências previstas. Mas existem outra modalidade de ato jurídico que as próprias partes estabelecem uma consequência: é o negócio jurídico. 
Entretanto, afastando-se da ilicitude, o ato ilícito é uma espécie de ato jurídico. Temos que ter, como pressuposto, um ato humano, contrário ao Direito. Nós praticamos ações minuto a minuto. Podem ser conforme o Direito ou desconforme ao Direito. Se são $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ gramática. Se são desconformes e causam dano, gera-se responsabilidade civil. Entretanto, se o dano foi causado pela Natureza, não há como sancioná-la. No caso do RJ, por outro lado, houve omissão do Estado que magnificou o dano causado pela Natureza. Assim como as enchentes, quando o Estado não limpa as galerias pluviais. Ou não cortar árvores. 
A noção de ato ilícito, então, é fundamental para a responsabilidade civil. O ato ilícito é fonte primeira da responsabilidade civil, pois a violação de uma obrigação legal ou contratual enseja o surgimento de uma obrigação ou dever secundário consistente nessa reparação do dano.
A responsabilidade civil sempre é a sombra da obrigação. Para haver, tem que haver descumprimento de uma obrigação. Quando falamos de responsabilidade civil extracontratual, falamos em violação à lei, e não de um contrato. Havendo descumprimento de um dever legal, do dever geral de cautela Temos responsabilidade. O dever geral de cautela é ínsito às nossas ações. Temos que ser cautelosos em todos nossos atos. Se causo dano a alguém, deverei indenizar.
O ato ilícito está no art. 186 do Código Civil. Título III do Livro III da Parte Geral. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Portanto, não somente na Parte Especial, no Livro I da Parte Especial. Diz:
[[[
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
]]]
Esse é o conceito legal de ato ilícito. Conceito doutrinário da professora Maria Helena Diniz diz que: infração ao dever legal de não lesar a outrem. Princípio [\neminem laedere\]. O ato ilícito é, portanto, fonte de obrigação. Quais outras fontes da obrigação? Contrato, lei, declaração unilateral de vontade. 
O ato ilícito é praticado com infração a um dever jurídico de conduta, por meio de ações ou omissões, culposas ou dolosas do agente, das quais resultam dano para outrem. Essa é a conclusão do conceito.
O ato ilícito, então, é a conjugação de quatro elementos. Para que tenhamos um ato ilícito, temos que ter a existência #################### de um comportamento, uma ação humana, uma ação ou omissão. Tem, também, que violar a ordem jurídica. Sem violação à lei ou ao contrato não há ato ilícito. Primeiro pressuposto é ação ou omissão. Segundo pressuposto é que essa ação ou omissão viole o ordenamento jurídico. Terceiro: que haja imputabilidade do agente. E, finalmente, a interferência na esfera jurídica de outrem.
Resumir.
Se eu danifico meu próprio carro, então, isso não é um problema de responsabilidade civil. Tem que interferir na esfera jurídica de outrem. Repetir elementos, se necessário. Assim temos um ato ilícito. 
Toda ação humana ou omissão que cause prejuízo a terceiro e na qual haja ilicitude, enquadraremos como ato ilícito que é pressuposto para a reparação do dano.
Para encerramos:

<h4>Indenização por ato <b>l</b>ícito</h4>
Mas, nessa parte, não é problema nosso. #################### o que nos interessa, para a responsabilidade civil, é a natureza jurídica pelo ato humano <i>i</b>lícito. Quando temos um ato lícito, porém com dever de indenizar, não é caso de responsabilidade civil<i> strictu sensu</i>. então, a indenização por ato lícito é uma exceção, enquanto a regra geral é no sentido de que a responsabilidade deriva de um ato ilícito.
A lei prevê, taxativamente, alguns casos de indenização por ato lícito. Art. 188 do CC:
[[[
Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;
II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente.
Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.
]]]
Não constituem atos ilícitos: raciocínio a contrariu sensu. Legítima defesa ou exercício regular de um direito, estado de necessidade. Se causo dano a alguém em legítima defesa, esse ato não é ilícito. Em estado de necessidade também tenho um ato lícito, porém indenizável. No art. 930, já na Parte Especial, que trata da responsabilidade civil, o Código diz: 
[[[
Art. 930. No caso do inciso II do art. 188, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro, contra este terá o autor do dano ação regressiva para haver a importância que tiver ressarcido ao lesado.
Parágrafo único. A mesma ação competirá contra aquele em defesa de quem se causou o dano (art. 188, inciso I).
]]]
O agente que causou o dano em estado de necessidade indeniza e depois pode cobrar o valor daquela indenização de quem criou a situação de perigo. Se está em incêndio esta sala, e alguém quebra a porta para salvar todos, quem irá pagar pela porta? Quem colocou o fogo ou quem quebrou a porta? Quem quebrou a porta! São duas pessoas distintas. CEUB nada tem a ver com isso. O CEUB, inclusive, é a vítima. Quem irá pagar é quem quebrou a porta, mas tem ação de regresso contra aquele que colocou a sala em estado de perigo. Em um ato lícito, mas você tem que indenizar. Você irá pagar e depois irá cobrar em regresso quem causou o estado de perigo. 
Existem, no Código Civil, dispositivos que exatamente determinam que temos um direito subjetivo e, se causar dano no exercício daquele direito, você é obrigado a indenizar. Ou seja, é ato lícito. Mas tem que indenizar. Cabe denunciação da lide neste caso.
O art. 188 traz casos de atos não ilícitos, mas que ensejam a obrigação de indenizar. 
O objetivo é sancionar o ato ilícito que causou um dano. Isso é o que nos importa. 
